
 Amazônia quase sempre se 
destaca na mídia por seus 

grandes problemas ambientais, 
como desmatamento, corte ilegal 
de madeira e secas associadas ao 
fenômeno do aquecimento global. 
Felizmente, nem todas as notícias 
têm esse tom pessimista, já que 
a Amazônia também é celebrada 
como uma das regiões de maior 
biodiversidade do planeta, onde 
vivem milhares de espécies de 
animais e plantas, muitas ainda 
desconhecidas dos cientistas.

Como o Brasil detém mais da 
metade do território da Amazônia, 
o rico patrimônio biológico da re-
gião é estratégico para o país. É de 
extrema importância, portanto, 
que o governo encontre meios efi-
cientes de proteger sua biodiver-
sidade. Entre os ambientalistas, é 
quase unanimidade que a criação 
e o manejo de espaços oficialmen-
te protegidos (unidades de conser-
vação) são formas práticas de pro-
teção e uso da biodiversidade.

No Brasil, existem 13 catego-
rias de unidades de conservação, 
divididas em unidades de uso sus-
tentável e de proteção integral. A 
diferença entre esses grupos é que 
o uso da biodiversidade é mais 
restrito nas unidades de proteção 
integral. Por outro lado, nas uni-
dades de uso sustentável, como 

reservas extrativistas, é possível 
fazer uso direto dos recursos na-
turais (extração de óleos, resinas 
e fibras vegetais, por exemplo), 
desde que estudos demonstrem 
que a atividade é sustentável. A 
presença humana na forma de co-
munidades não é permitida nas 
unidades de proteção integral, 
como parques nacionais e reser-
vas biológicas.

 Amazônia brasileira possui 
287 unidades de conservação, 
que abrangem 116 milhões de 
hectares (ha), ou 23% da superfí-
cie da região. Esse valor se baseia 
principalmente nos decretos de 
criação das unidades de conser-
vação, não tendo sido desconta-
dos cerca de 9 milhões de ha de 
sobreposição entre essas unidades 
e outras áreas da união, sobretu-
do terras indígenas. A maior parte 
dessas unidades é de uso susten-
tável (61% da área), como as re-
servas extrativistas e as reservas 
de desenvolvimento sustentável. 
Todas as categorias de unidades 
estão representadas na Amazônia 
com destaque para os parques na-
cionais (19%), as áreas de prote-
ção ambiental (18%) e as florestas 
nacionais (14%).

O atual quadro de unidades 
de conservação na área começou 
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a se desenhar a partir da década de 
1980, quando foi criado quase o 
dobro de unidades de proteção in-
tegral comparadas com as de uso 
sustentável. Esse quadro inverteu-
se na década seguinte, tendo sido 
criadas quase três vezes mais uni-
dades de uso sustentável. No iní-
cio dos anos 90 foram criadas as 
reservas extrativistas, categoria de 

uso sustentável que surgiu a partir 
da reação do movimento dos se-
ringueiros do Acre contra o des-
matamento das florestas da região. 
O processo de criação de unidades 
de conservação se acelerou muito 
nos últimos sete anos, quando sur-
giram mais unidades do que em 
toda a década de 1990.

Os governos estaduais têm ti-
do papel importante no processo 
de criação de unidades de conser-
vação na Amazônia, sendo res-
ponsáveis por mais da metade das 
unidades da região. Os estados 
com maior número de unidades 
são Rondônia (64), Pará (62) e 
Amazonas (60). Amapá, Acre e 
Pará têm a maior parte de seus 
territórios protegidos por unida-
des de conservação: 48%, 35% e 
34% respectivamente. Em con-
traste, só 5% de Mato Grosso es-
tão inseridos em unidades de con-
servação, quase todas geridas pe-
lo governo do estado.

A criação de uma unidade de 
conservação é o passo inicial para 
o estabelecimento de um sistema 
que reúna todas as unidades. Fa-
zer com que grandes unidades de 
conservação situadas em áreas 
remotas da Amazônia cumpram 
seu papel requer forte aparato de 
infra-estrutura e recursos huma-
nos. É importante, portanto, ava-
liar como os governos federal e 
dos estados estão enfrentando o 
desafio da gestão.

s órgãos ambientais dos estados 
amazônicos e do governo federal 
têm sob sua responsabilidade um 
complexo sistema de unidades a 
ser implantado. Os parques pre-
cisam de infra-estrutura para re-
ceber visitantes e oferecer edu-

cação ambiental. A fiscalização 
deve ser intensificada em reservas 
onde há atividades ilegais, como 
corte de madeira. Planos de negó-
cios para a comercialização de 
produtos naturais precisam ser 
elaborados para beneficiar mora-
dores de reservas extrativistas. 
Essas atividades requerem planos 
de manejo que auxiliem o geren-
ciamento das unidades, e é neces-
sário um corpo mínimo de técni-
cos aptos a definir e pôr em exe-
cução estratégias de gestão ade-
quadas à realidade local.

Uma análise completa da ges-
tão das unidades de conservação 
da Amazônia é dificultada pela 
falta de dados acessíveis sobre ca-
da uma delas. A partir de consul-
tas a técnicos do Ibama e das or-
ganizações estaduais do meio am-
biente, realizamos um diagnóstico 
genérico e incompleto da gestão 
de 200 unidades da região. A 
maior parte (63%) não conta com 
planos de manejo, e vários desses 
documentos estão desatualiza-
dos. A situação parece pior entre 
as unidades estaduais: só 19% de-
las têm planos de manejo, enquan-
to 39% das federais já utilizam 
esse instrumento de gestão. Por 
outro lado, vários planos de ma-
nejo de unidades estaduais estão 
sendo elaborados.

Suporte infra-estrutural, como 
base de apoio e equipamentos, 
está disponível em apenas 23% 
das unidades de conservação 
estaduais. Cerca de 80% delas 
não têm técnico especificamen-
te lotado, e todas as 37 unidades 
federais da amostra que pesqui-
samos têm ao menos um técnico. 
Em média, as unidades estaduais 
têm 0,6 funcionário por unidade 
(variando de 0 até 13); entre as 
federais, esse número sobe para 
4 (variando de 1 a 12). Mas, em 
entrevista publicada na edição de 
01/08/2007 do veículo Em questão 
(www.brasil.gov.br/emquestao), o 
secretário-executivo do Ministé-
rio do Meio Ambiente, João Pau-
lo Capobianco, disse que mais de 
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100 unidades de conservação fe-
derais não dispõem de um único 
funcionário.

É difícil estabelecer um núme-
ro mínimo de técnicos necessários 
a uma unidade de conservação da 
Amazônia devido a características 
como acesso à região e tamanho 
da unidade. Na amostra analisa-
da, em média um funcionário é 
responsável por 170 mil ha nas 
unidades federais e por 294 mil ha 
nas estaduais. Já a taxa de guarda-
parques no sistema de áreas pro-
tegidas dos Estados Unidos em 
1995, por exemplo, era de um 
funcionário para 8,2 mil ha.

Apesar dos dados incomple-
tos e pouco detalhados, as análi-
ses sugerem que as unidades de 
conservação da Amazônia brasi-
leira são mal gerenciadas, devido 
à falta de instrumentos de planeja-
mento e à carência de infra-estru-
tura e de recursos humanos. Se o 
poder público realmente conside-
ra prioritária a gestão dessas áreas 
protegidas, é necessário que os ór-
gãos ambientais dos estados e do 
governo federal invistam signifi-
cativamente em recursos huma-
nos e em infra-estrutura.

s governos estadual e federal, 
em parceria com organizações 
da sociedade civil, têm proposto 
abordagens para o gerenciamento 
das unidades de conservação da 
Amazônia. Uma iniciativa que se 
destaca é o programa Áreas Prote-
gidas da Amazônia (Arpa). A meta 
é proteger cerca de 50 milhões de 
ha de unidades de conservação 
a partir da consolidação das que 
já existem e da criação de novas 
áreas. Os recursos aplicados no 
programa vêm do governo brasi-
leiro, de doadores internacionais 
e de organizações não-governa-
mentais (ONGs), e são administra-
dos pelo Fundo Nacional de Bio-
diversidade. O programa pretende 
ainda criar um fundo cujos rendi-
mentos serão aplicados na gestão 
das unidades, garantindo fluxo de 
recursos para as áreas protegidas. 

O Arpa tem o apoio da sociedade 
civil, por meio de ONGs, pesqui-
sadores e técnicos de instituições 
ambientais do governo. Juntamen-
te com o governo estadual e fede-
ral, o programa foi responsável 
pela criação recente de várias uni-
dades de conservação, e seus re-
cursos foram aplicados em pelo 
menos 50 unidades.

Organizações da sociedade 
civil também têm respondido ao 
desafio de consolidar unidades de 
conservação da Amazônia. Graças 
a parcerias do governo com essas 
organizações, foi possível elaborar 
e ativar planos de manejo de algu-
mas unidades de conservação, co-
mo o Parque Nacional do Jaú (par-
ceria entre o Ibama e a Fundação 
Vitória Amazônica), o Parque Na-
cional Serra do Divisor (Ibama e 
SOS Amazônia), a Estação Ecoló-
gica de Anavilhanas (Ibama e Ins-
tituto de Pesquisas Ecológicas) e a 
Reserva de Desenvolvimento Sus-
tentável Mamirauá (Instituto de 
Proteção Ambiental do Amazonas 
e Sociedade Civil Mamirauá).

É preciso reconhecer que, nos 
últimos anos, houve avanços sig-
nificativos na criação e implanta-
ção de um sistema de unidades de 
conservação na região amazônica. 
Pôr em prática um sistema de tal 

magnitude e complexidade requer 
o fortalecimento das entidades 
ambientais (governamentais ou 
não) e grande investimento em 
recursos humanos e financeiros.

Vale lembrar ainda o papel das 
terras indígenas, que, ao preservar 
recursos naturais para garantir a 
reprodução física e cultural de 
seus habitantes, têm grande afi-
nidade com as unidades de con-
servação. Tal afinidade não é ape-
nas conceitual, já que essas terras 
contribuem para barrar o avanço 
do desmatamento em vários esta-
dos da região amazônica.

Segundo a ONG Instituto So-
cioambiental, existem 275 terras 
indígenas homologadas na Ama-
zônia brasileira, que ocupam mais 
de 95 milhões de ha. O tamanho 
das áreas é um dado importante. 
Alguns pesquisadores sugerem 
que, para conservar a biodiversi-
dade e processos ecológicos com-
plexos, as reservas tenham no mí-
nimo 1 milhão de ha. Na Amazô-
nia brasileira há 26 terras indí-
genas e 28 unidades de conserva-
ção com mais de 1 milhão de ha. 
Diante de sua inegável impor-
tância na proteção da biodiversi-
dade, as terras indígenas deveriam 
integrar um sistema mais abran-
gente de áreas protegidas. 


